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Ação Civil Pública. Preservação. Conjunto arquitetônico. 

A associação de moradores recorrente, mediante ação civil pública (ACP), busca o sequestro de 
importante conjunto arquitetônico incrustado em seu bairro, bem como o fim de qualquer 
atividade que lhe prede ou polua, além da proibição de construir nele anexos ou realizar obras 
em seu exterior ou interior. Nesse contexto, a legitimidade da referida associação para a ACP 
deriva de seu próprio estatuto, enquanto ele dispõe que um dos objetivos da associação é 
justamente zelar pela qualidade de vida no bairro, ao buscar a manutenção do ritmo e grau de 
sua ocupação e desenvolvimento, para que prevaleça sua feição de zona residencial. Sua 
legitimidade também condiz com a CF/1988, pois o caput de seu art. 225 expressamente 
vincula o meio ambiente à sadia qualidade de vida. Daí a conclusão de que a proteção 
ambiental correlaciona-se diretamente com a qualidade de vida dos moradores do bairro. 
Também a legislação federal agasalha essa hipótese, visto reconhecer que o conceito de meio 
ambiente encampa o de loteamento, paisagismo e estética urbana numa relação de 
continência. Destaca-se o teor do art. 3º, III, a e d, da Lei n. 6.938/1981, que dispõe ser 
poluição qualquer degradação ambiental oriunda de atividades que, direta ou indiretamente, 
prejudiquem a saúde e o bem-estar da população ou atinjam as condições estéticas do meio 
ambiente. Em suma, diante da legislação vigente, não há como invocar a falta de pertinência 
temática entre o objeto social da recorrente e o pleito desenvolvido na ação (art. 5º, V, b, da 
Lei n. 7.347/1985). REsp 876.931-RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
10/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo) 

 

Anistia. Acesso. Autos. 

Os impetrantes são advogados contratados para acompanhar o desenrolar de processos 
administrativos de anistia no Ministério da Justiça. Alegam existir o óbice de que consultassem 
os autos nos quais sequer havia sigilo, proibição que lhes foi imposta sob o fundamento de que 
ainda não tinham procuração outorgada por seus clientes. Quanto a isso, é certo que o art. 7º, 
XIII, da Lei n. 8.906/1994, o Estatuto da Advocacia (EOAB), é prerrogativa que assegura aos 
impetrantes o direito perseguido com o mandamus (o acesso aos autos) que não pode ser 
apartado pelo art. 4º, § 2º, das Normas Procedimentais da Comissão de Anistia, aprovadas pela 
Portaria n. 2.523/2008 do Ministério da Justiça, o qual limita o acesso aos autos de anistia aos 
advogados devidamente constituídos sob justificativa de resguardo da intimidade das pessoas: 
antes de tudo, a Administração Pública deve obediência ao princípio da legalidade e da 
publicidade de seus atos. Note-se que o advogado é responsável por manter o sigilo profissional 
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e pode ser punido pela inobservância dessa regra (art. 34, VII, do EOAB). Precedente citado: 
RMS 23.071-MT, DJ 4/6/2007. MS 14.873-DF, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 
23/6/2010. 

Informativo STJ n. 0440 - Período: 21 a 25 de junho de 2010 
(topo) 
 

Anistia. Vereador. Indenização. 

A questão diz respeito ao direito de reconhecimento da condição de anistiados para vereadores 
que exerceram mandato sem remuneração, bem como ao pagamento de indenização. O 
acórdão recorrido afastou a pretensão dos recorrentes sob o fundamento de que, para o 
reconhecimento da condição de anistiados políticos, faltou-lhes ter exercido a vereança por 
imposição do regime vigente à época no país, e não por vontade própria, como no caso. 
Dessarte, o Min. Relator destacou que o caráter compulsório estabelecido no art. 2°, XIII, da 
Lei n. 10.559/2002 refere-se ao exercício gratuito do mandato de vereador por força dos Atos 
Institucionais ns. 2/1965 e 7/1969, e não à nomeação compulsória para o cargo. Assim, merece 
reforma o acórdão regional para reconhecer a qualidade de anistiados políticos dos recorrentes 
e contar o tempo de serviço para fins de aposentadoria no serviço público e de previdência 
social. Quanto à indenização pretendida, ela é indevida, porquanto o art. 2º, § 1º, da supradita 
lei é claro ao dispor que aquele que exerceu o mandato de vereador gratuitamente, em razão 
da declaração de anistiado político somente faz jus à contagem do tempo de serviço para efeito 
de aposentadoria no serviço público e de previdência social. Precedente citado: REsp 923.715-
CE, DJ 31/5/2007. REsp 1.003.330-CE, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 2/12/2010.  

Informativo STJ n. 0458 - Período: 29 de novembro a 3 de dezembro de 2010 
(topo) 

  

Atribuição Para Classificar Como Medicamento Produto Importado. 

Se a ANVISA classificou determinado produto importado como "cosmético", a autoridade 
aduaneira não poderá alterar essa classificação para defini-lo como "medicamento". Nos termos 
do art. 8º da Lei n. 9.782/1999, incumbe à ANVISA regulamentar, controlar e fiscalizar os 
produtos e serviços que envolvam a saúde pública. Logo, é da ANVISA a atribuição de definir o 
que é medicamento e o que é cosmético. Convém recordar que, quando se confere a certo e 
determinado órgão administrativo alguma atribuição operacional, está-se, ipso facto, excluindo 
os demais órgãos administrativos do desempenho legítimo dessa mesma atribuição. Essa é uma 
das pilastras do sistema organizativo e funcional estatal e abalá-la seria o mesmo que abrir a 
porta da Administração para a confusão, a celeuma e mesmo o caos. Assim, a distribuição de 
competências ou atribuições entre diferentes órgãos ou agentes da Administração atende uma 
recomendação garantista aos administrados, porquanto, na hipótese de cumulação de funções 
no mesmo agente, atribuir-se-ia a esse uma possível potestade incontrolável, a qual poderia 
determinar situações arbitrárias e desrespeitosas a direitos subjetivos. Nesse sentido, se a 
autoridade aduaneira pudesse classificar livremente os produtos importados, é evidente que as 
alíquotas aplicadas seriam sempre as mais elevadas. Ressalta-se, por fim, que a autoridade 
aduaneira não é instância revisora da ANVISA. REsp 1.555.004-SC, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, julgado em 16/2/2016, DJe 25/2/2016. 
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Informativo STJ nº 577 - Período: 20 de Fevereiro a 02 de março 2016 
(topo) 

 

Bens Públicos - Terreno de Marinha. Repetit ivo. Prescrição. Taxa. 
Ocupação.  

Trata-se de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC e Res. n. 8/2008-STJ) em que o cerne da 
questão é definir o prazo prescricional para a cobrança da taxa de ocupação dos terrenos de 
marinha. A Seção deu provimento ao recurso, reiterando que o prazo prescricional para a 
cobrança dessa taxa é de cinco anos, independentemente do período considerado, visto que os 
débitos posteriores a 1998 se submetem ao prazo quinquenal, conforme dispõe a Lei n. 
9.636/1998, e os débitos anteriores à citada lei, em face da ausência de previsão normativa 
específica, subsumem-se ao prazo do art. 1º do Dec. n. 20.910/1932. Precedentes citados: 
EREsp 961.064-CE, DJe 31/8/2009; AgRg no REsp 944.126-RS, DJe 22/2/2010; AgRg no REsp 
1.035.822-RS, DJe 18/2/2010; REsp 1.044.105-PE, DJe 14/9/2009, e REsp 1.063.274-PE, DJe 
4/8/2009. REsp 1.133.696-PE, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 13/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo)  
 

Bloqueio de verbas públicas para garantir o fornecimento de 
medicamentos pelo estado. Recurso repetit ivo (art. 543-c do CPC e Res. 
8/ 2008-STJ). 

É possível ao magistrado determinar, de ofício ou a requerimento das partes, o bloqueio ou 
sequestro de verbas públicas como medida coercitiva para o fornecimento de medicamentos 
pelo Estado na hipótese em que a demora no cumprimento da obrigação acarrete risco à 
saúde e à vida do demandante. De acordo com o caput do art. 461 do CPC, na “ação que 
tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela 
específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem 
o resultado prático equivalente ao do adimplemento”. O teor do § 5º do mesmo art. 461, por 
sua vez, estabelece que, para “a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado 
prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas 
necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, 
remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se 
necessário com requisição de força policial”. Nesse contexto, deve-se observar que não é 
taxativa a enumeração, no aludido § 5º do art. 461, das medidas necessárias à efetivação da 
tutela específica ou à obtenção do resultado prático equivalente, tendo em vista a 
impossibilidade de previsão legal de todas as hipóteses fáticas relacionadas à norma. Dessa 
forma, é lícito o magistrado adotar, com o intuito de promover a efetivação da tutela, medida 
judicial que não esteja explicitamente prevista no § 5º do art. 461, mormente na hipótese em 
que a desídia do ente estatal frente a comando judicial possa implicar grave lesão à saúde ou 
risco à vida da parte demandante, uma vez que, nessas hipóteses, o direito fundamental à 
saúde (arts. 6º e 196 da CF) prevalece sobre os interesses financeiros da Fazenda Nacional. 
Precedentes citados: EREsp 770.969-RS, Primeira Seção, DJ 21/8/2006; REsp. 840.912-RS, 
Primeira Turma, DJ 23/4/2007; e REsp. 1.058.836/RS, Segunda Turma, DJe 1º/9/2008. REsp 
1.069.810-RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 23/10/2013. 
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Informativo STJ nº 532 - Período: 19 de dezembro de 2013 
(topo) 

 

Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Impossibilidade 
de conferir aos psicólogos, por resolução, autorização para o exercício da 
técnica da acupuntura 

É inadmissível que resolução do Conselho Federal de Psicologia estenda aos profissionais da 
área a possibilidade de utilização da acupuntura como método complementar de tratamento, 
ainda que no Brasil não exista legislação que discipline o exercício dessa técnica. Não se pode 
deduzir, a partir desse vácuo normativo, que se possa permitir, por intermédio de ato 
administrativo editado pelo conselho profissional, a prática da acupuntura. Ademais, não é 
possível aos profissionais de psicologia estender seu campo de trabalho por meio de resolução, 
pois suas competências já estão fixadas na Lei 4.119/1962, que regulamenta o exercício da 
profissão. REsp 1.357.139-DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
18/4/2013.  

Informativo STJ nº 520 - Período: 12 de junho de 2013 
(topo) 

 

Defensoria pública. Execução. Honorários advocatícios. 

No REsp, a Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso do Sul aponta, além de divergência 
jurisprudencial, contrariedade aos arts. 3º, 7º e 12 do CPC; arts. 3º, § 1º, e 22 da Lei n. 
8.906/1994 e art. 205 da Lei Orgânica da Defensoria Pública daquele estado (com a redação 
dada pela LC estadual n. 94/2001). Defende, ainda, devido às citadas legislações, que possui 
autonomia e personalidade jurídica por extensão do estado, bem como afirma ter legitimidade 
para pleitear a execução de honorários advocatícios aos quais a autarquia municipal recorrida 
foi condenada. É cediço que a Corte Especial, em recurso repetitivo, decidiu que não são 
devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica 
de direito público da qual é parte integrante. Desse entendimento, inclusive, adveio a 
aprovação da Súm. n. 421-STJ no mesmo sentido. Entretanto, explica o Min. Relator, que se 
reconhece o direito ao recebimento dos honorários advocatícios se a atuação dá-se em face de 
ente federativo diverso, por exemplo: quando a Defensoria Pública estadual atua contra 
município. Explica que, no caso dos autos, a LC estadual n. 111/2005, ao revogar as LCs ns. 
51/1990 e 94/2001 e organizar a Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, 
manteve, no inciso XXI do art. 34, a competência dos defensores públicos para requerer o 
arbitramento e o recolhimento de honorários em favor da Defensoria Pública. Assim, de acordo 
com as legislações estaduais citadas e em conformidade com a orientação jurisprudencial 
predominante na Primeira Turma deste Superior Tribunal, a Defensoria Pública do Estado de 
Mato Grosso do Sul detém legitimidade para propor a ação de execução dos honorários 
advocatícios a ela devidos pela Fazenda Pública municipal. Precedentes citados: REsp 
1.108.013-RJ, DJe 22/6/2009, e REsp 1.052.920-MS, DJe 26/6/2008. REsp 1.183.771-MS, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 26/10/2010. 

Informativo STJ n. 0453 - Período: 25 a 29 de outubro de 2010 
(topo) 
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Dívida Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções, Liberação de 
Penhora. Princípio da Unidade da Garantia da Execução. 

O § 2º do art. 53 da Lei n. 8.212/1991 determina que, efetuado o pagamento integral da dívida 
executada, a penhora poderá ser liberada, desde que não haja outra execução pendente. A 
Turma manteve a decisão do tribunal a quo que, com base no princípio da unidade da garantia 
da execução, considerou legítima a atuação do juízo da execução fiscal que não autorizou a 
liberação de parte do valor penhorado por haver outros executivos fiscais contra a recorrente. É 
que, diante da norma mencionada, não houve violação do princípio da inércia, uma vez que a 
própria lei confere ao magistrado o controle jurisdicional sobre a penhora e o poder de não 
liberá-la, se houver outra execução pendente. Diante disso, concluiu-se ainda ser razoável 
admitir que o excesso de penhora verificado num determinado processo também não seja 
liberado quando o devedor tiver contra si outras execuções fiscais não garantidas. Salientou-se 
que o dispositivo mencionado reforça o princípio da unidade da garantia da execução, 
positivado no art. 28 da Lei n. 6.830/1980. REsp 1.319.171-SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 4/9/2012.  

Informativo STJ n. 503 - Período: 27 de agosto a 6 de setembro de 2012 
(topo) 
 

Garantias Constitucionais - Anistia Polít ica, Anistiado Polít ico. Reparação 
Econômica Cumulada com Danos Morais. Impossibilidade. 

A reparação econômica prevista na Lei n. 10.559/2002 possui dúplice caráter indenizatório, 
abrangendo os danos materiais e morais sofridos pelos anistiados políticos. Embora os direitos 
expressos na Lei de Anistia não excluam os conferidos por outras normas legais ou 
constitucionais, é vedada a acumulação de quaisquer pagamentos, benefícios ou indenizações 
com o mesmo fundamento, facultando-se ao beneficiário a opção mais favorável. Portanto, o 
anistiado político beneficiado com o recebimento da indenização não pode propor demanda de 
reparação de danos morais, com base no CC, com a mesma fundamentação utilizada na 
comissão de anistia, sob pena de infringir o princípio do bis in idem. REsp 1.323.405-DF, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 11/9/2012.  

Informativo STJ n. 504 - Período: 10 a 19 de setembro de 2012 
(topo) 
 

Licença. Deslocamento. Cônjuge. Exercício provisório. 

No caso, servidora da Justiça trabalhista lotada em Porto Alegre formulou pedido administrativo 
para que lhe fosse concedida licença por motivo de deslocamento de cônjuge (art. 84 da Lei n. 
8.112/1990), pois seu esposo foi aprovado em concurso público realizado em prefeitura no 
Estado do Rio de Janeiro, tendo tomado posse em 16/7/1999. Solicitou, ainda, que exercesse 
provisoriamente cargo compatível com o seu, o que poderia se dar no TRT da 1ª Região, com 
sede no Rio de Janeiro. Indeferido o pedido, ajuizou ação ordinária. A Turma, entre outras 
questões, entendeu que o pedido de concessão de licença formulado na referida ação possui 
natureza distinta da atinente ao instituto da remoção, previsto no art. 36, parágrafo único, III, 
a, da Lei n. 8.112/1990. O pedido está embasado no art. 84 da mencionada lei e, uma vez 
preenchidos pelo servidor os requisitos ali previstos, não há espaço para juízo discricionário da 

http://www.stj.jus.br/
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201319171
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0503'&tipo=informativo
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201323405
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0504'&tipo=informativo


Data da atualização: 29.03.2016         página 7 de 9 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site www.stj.jus.br . 
 

Administração, devendo a licença ser concedida, pois se trata de um direito do servidor, em que 
a Administração não realiza juízo de conveniência e oportunidade. Quanto ao exercício 
provisório em outro órgão, este é cabível, pois preenchidos todos os pressupostos para o seu 
deferimento. Sendo a autora analista judiciária, poderá exercer seu mister no TRT da 1ª 
Região. REsp 871.762-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 16/11/2010. 

Informativo STJ n. 0456 - Período: 15 a 19 de novembro de 2010 
(topo)  
 

Loteamento irregular. Prestações vincendas. Depósito. Cartório. 

No REsp, o município insurgiu-se contra a decisão do tribunal a quo que reformou a sentença 
para determinar que o pagamento das parcelas vincendas referentes à compra dos lotes 
adquiridos em loteamento clandestino fosse feito diretamente ao promitente vendedor, em vez 
de mandar efetuá-lo por meio de depósitos perante o cartório de registro de imóveis, conforme 
está previsto no art. 38, §§ 1º e 2º, da Lei n. 6.766/1979 (lei que trata do parcelamento do solo 
urbano). Primeiramente, o Min. Relator esclarece serem desnecessárias as ações individuais de 
adquirentes dos imóveis com finalidade de obstar o pagamento das prestações vincendas, uma 
vez que já houve decisão judicial sobre a questão em ação civil pública, inclusive com eficácia 
erga omnes, e também quando se faz imprescindível que o município ateste a regularidade do 
loteamento em razão das determinações legais. Também, para o Min. Relator, é perfeitamente 
possível determinar o depósito das parcelas vincendas para garantia de retorno dos gastos 
públicos cumuladas com a fixação de astreintes, que é medida de coerção para o demandado 
com a finalidade de fazê-lo cumprir a decisão judicial, ou seja, cumprimento do fazer ou não 
fazer. Explica que a impossibilidade de as prestações vincendas serem pagas diretamente ao 
loteador dá-se devido estar expressa, na citada lei, a determinação da suspensão do 
pagamento para que seja depositado em cartório, bem como a suspensão para possibilitar a 
regularização do loteamento. Por outro lado, anota que a necessidade de esses depósitos dos 
pagamentos das parcelas vincendas serem feitos em cartório de registro de imóveis garante o 
ressarcimento da municipalidade. Pois, no caso de o município fazer obras no loteamento, ele 
irá buscar o ressarcimento junto ao empresário loteador, cujo patrimônio a lei onera com os 
custos urbanísticos realizados pela municipalidade. Diante do exposto, a Turma deu provimento 
ao recurso. REsp 1.189.173-AC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
26/10/2010. 

Informativo STJ n. 0453 - Período: 25 a 29 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Princípio da Intranscendência das Sanções e Entidade Integrante de 
Consórcio Público com pendência no Cauc. 

O fato de ente integrante de consórcio público possuir pendência no Serviço Auxiliar de 
Informações para Transferências Voluntárias (CAUC) não impede que o consórcio faça jus, após 
a celebração de convênio, à transferência voluntária a que se refere o art. 25 da LC n. 
101/2000. Nos moldes da Lei n. 11.107/2005, é possível conceituar consórcio público como o 
contrato administrativo multilateral, firmado entre entidades federativas, para persecução de 
objetivos comuns, resultando na criação de uma nova pessoa jurídica. A grande novidade dos 
consórcios públicos regidos por essa lei é que, atualmente, a celebração do contrato resulta na 
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instituição de uma nova pessoa jurídica, com personalidade distinta da personalidade das 
entidades consorciadas (art. 1º, § 1º, da Lei n. 11.107/2005). Nota-se, por oportuno, que o 
instrumento não modifica a natureza dos entes federativos que dele participam. Nesse passo, 
segundo o princípio da intranscendência das sanções, não podem as penalidades e as restrições 
de ordem jurídica superar a dimensão estritamente pessoal do infrator, não podendo prejudicar 
os outros entes, sob pena de violação desse preceito normativo, consoante entendimento já 
consolidado no STJ (AgRg no REsp 1.087.465-SC, Segunda Turma, DJe 16/9/2009) e no STF 
(ACO 1.631-GO AgR, Tribunal Pleno, DJe 1º/7/2015; e ACO-MA 1.848 AgR, Tribunal Pleno, DJe 
6/2/2015). Em relação aos consórcios públicos, se não adotada a tese da intranscendência, 
estar-se-á afirmando que a irregularidade de uma pessoa jurídica de direito público, integrante 
da administração pública direta, seria capaz de alcançar outra pessoa jurídica, integrante da 
administração indireta (no caso, o consórcio público de Direito Público). Ressalte-se, ainda, que 
os consórcios públicos possuem autonomia administrativa, financeira e orçamentária, não 
havendo falar em exceção ao princípio da intranscendência, cujo escopo é o de impedir que 
sanções e restrições de ordem jurídica superem a dimensão estritamente pessoal do infrator e 
atinjam outro ente federativo. A personalidade jurídica própria dos consórcios permite razoável 
segurança jurídica em relação ao cumprimento de suas obrigações. Além disso, não prevalece a 
tese de que o respeito à autonomia dos consórcios públicos incentivaria a inadimplência dos 
entes consorciados, fraudando o sistema de normas que rege as transferências voluntárias, 
uma vez que, na elaboração dos contratos de Direito Público (assim como nos de Direito 
Comum), a boa-fé é presumida, enquanto que a má-fé necessita ser provada. Ademais, a 
escolha das propostas e a celebração do contrato de repasse são decisões discricionárias do 
órgão do Poder Executivo competente, havendo um procedimento de aprovação de plano de 
trabalho e de seleção da proposta vencedora antes da formalização do contrato de repasse. Se 
a administração pública decidisse por não selecionar a proposta em razão da inadimplência de 
um dos entes consorciados, não haveria óbice algum. No entanto, se aprovado o plano de 
trabalho do consórcio público e selecionada a sua proposta, não há que se falar, em razão da 
pendência de alguns dos entes consorciados, em irregularidade por parte do consórcio público 
para firmar convênio, visto que possui personalidade jurídica própria e relações jurídicas 
próprias. REsp 1.463.921-PR, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 10/11/2015, 
DJe 15/2/2016. 

Informativo STJ nº 577 - Período: 20 de Fevereiro a 02 de março 2016 
(topo) 

 

Quebra. Sigilos. Limites. Arrolamento. Testemunhas. 

Em ação de dissolução de sociedade ajuizada pelo recorrente em desfavor de seus outros 
sócios, o saneador deferiu a produção de prova oral consubstanciada em depoimento pessoal, 
inquirição de testemunhas e perícia avaliatória e contábil. Dessa decisão os recorridos 
interpuseram agravo de instrumento a que o TJ deu provimento. Daí o REsp em que se discute 
a necessidade de fundamentar a decisão que determina a quebra do sigilo bancário, fiscal e 
comercial e os limites a que se sujeitam as partes no arrolamento de testemunhas. Registra a 
Min. Relatora que o juiz limitou-se a deferir os pedidos do recorrente, inclusive quanto à 
expedição de ofícios a órgão públicos, o que, de maneira alguma, pode ser tolerado como 
fundamentação adequada ou suficiente à determinação de quebra do sigilo bancário, fiscal e 
comercial. Assevera que, apesar de o sigilo bancário, fiscal e comercial não consubstanciar 
direito absoluto diante da prevalência do interesse público sobre o privado, notadamente na 
apuração de possível conduta ilícita, essa decisão não pode deixar de ter fundamentação 
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adequada quanto à sua efetiva necessidade. Por outro lado, a Min. Relatora resume, após 
análise doutrinária e com base na interpretação sistemática do art. 407, parágrafo único, do 
CPC, que cada parte poderá oferecer um máximo de dez testemunhas, sendo possível a oitiva 
de até três para cada fato a ser provado, individualmente considerado, e, quando houver 
número excessivo de fatos, caberá ao juiz, de acordo com seu prudente arbítrio, averiguar a 
necessidade de depoimentos para além desse limite, determinando, se entender imprescindível 
à formação do seu convencimento, a convocação de outras pessoas como testemunhas do 
juízo. Ressalta que a estipulação de um número máximo de testemunhas por parte evita 
tumulto e desequilíbrio na relação processual, preservando o seu regular andamento e a sua 
razoável duração (condição instituída como garantia constitucional pela EC n. 45/2004). Com 
esse entendimento, a Turma negou provimento ao recurso. REsp 1.028.315-BA, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, julgado em 14/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo)     

 

Recurso Repetit ivo. Tabela de Ressarcimento do SUS. Fator de Conversão. 
Termo Final do Índice de Reajuste. 

A Seção, ao apreciar REsp submetido ao regime do art. 543-C do CPC e Res. n. 8/2008-STJ, 
firmou o entendimento de que os valores da tabela do SUS, para ressarcimento de serviços 
prestados por hospitais conveniados, devem ser convertidos de cruzeiro real para real pela URV 
nos termos do art. 1º, § 3º, da MP n. 542/1995, convertida na Lei n. 9.069/1995. Deve-se, para 
tanto, utilizar o índice fixado pelo Bacen de Cr$ 2.750,00, visto que é quem detém competência 
exclusiva para tal ato, desconsiderado qualquer outro fator de correção, ainda que fixado 
mediante acordo. Ademais, assentou-se que o termo final da incidência do índice de 9,56% 
sobre os ressarcimentos de serviços prestados ao SUS deve ser 1º de outubro de 1999, 
conforme o art. 2º da Portaria n. 1.323/1999 do Ministério da Saúde; pois, a partir dessa data, 
os serviços prestados ao SUS passaram a ser pagos com base nos novos valores. Precedentes 
citados: REsp 975.547-PE, DJe 4/10/1997; REsp 730.433-RS, DJe 4/2/2009; AgRg no AG 
1.132.211-CE, DJe 17/8/2009, e AgRg no REsp 874.544-AL, DJe 5/5/2008. REsp 1.179.057-
AL, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 12/9/2012.  

Informativo STJ n. 504 - Período: 10 a 19 de setembro de 2012 
(topo) 
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